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1. INTRODUÇÃO.

Ao longo deste artigo iremos relatar a experiência vivenciada no 2º semestre de 2006, quando iniciávamos o nosso estágio em pesquisa educacional. Nosso orientador, Ms. Marcio Silva nos apresentou o tema que deveríamos investigar e gerar uma pesquisa. 

A princípio acreditávamos que seria muito simples, mas logo no início nos deparamos com o primeiro obstáculo: a grande dificuldade para encontrarmos referências bibliográficas. Nos esforçamos e entramos em contato com vários pesquisadores da área de psicologia cognitiva, que colaboraram muito com a nossa pesquisa, nos enviando artigos a respeito do “Teste de Wason”.

Fizemos todo o levantamento bibliográfico e começamos assim, aprofundarmos o nosso conhecimento, por meio de leitura e interpretação dos artigos que recebemos. Confessamos que não foi nada fácil, devido à especificidade dos artigos. Com a leitura destes, percebemos que o “teste” não era tão simples como pensávamos e não conseguiríamos num primeiro contato entender o porquê da seleção das cartas que se configuram com uma resposta lógica. Com muito esforço e envolvimento com outros problemas de Lógica conseguimos compreender a “lógica” do teste.

Desde o início, sabíamos que deveríamos fazer uma “pesquisa de campo” e que as respostas obtidas fundamentariam o nosso estudo.

Uma série de idéias foram levantadas: aplicar o teste em pessoas alfabetizadas e também nas não alfabetizadas, fazer uma comparação entre as séries do Ensino Médio, escolher duas salas e aplicar em uma o teste de caráter abstrato e na outra o de caráter concreto. Aos poucos, nossas idéias foram se aprofundando e decidimos que iríamos propor a comparação: concreto e abstrato, e verificar se os resultados obtidos viriam ao encontro de toda a teoria já estudada. Chamamos de teste concreto ao problema apresentado juntamente com as cartas (material concreto) para que os alunos possam manipulá-las, fazendo conjecturas e confirmando-as ou não. Denominados de teste abstrato ao problema proposto sem o auxílio das cartas para resolvê-lo.
Assim sendo, o presente estudo busca verificar, utilizando-se de atividades baseadas nos critérios de Wason, se um teste aplicado em caráter concreto assegura melhores resultados que um teste de caráter abstrato.

Como já mencionamos, desde o início, esta pesquisa se configurou como um desafio para o grupo, pois observamos que o assunto pesquisado era pouco explorado na área de Educação Matemática. Queremos que no decorrer desta, fique evidente a transposição didática que conseguimos fazer com um teste explorado pela Psicologia.

Sabemos que a Matemática está presente em nosso dia-a-dia e com esta certeza queremos explorar a “essência matemática”, que envolve e fundamenta o “Teste de Wason”: a Lógica. 

2. DIRECIONAMENTOS DA PESQUISA.
A palavra lógica se faz presente em nosso dia-a-dia. Quando queremos afirmar que não temos dúvidas sobre a veracidade de alguma coisa dizemos: “É lógico!”. 

O pensamento lógico está incutido em todas as pessoas. Sempre que conversamos com alguém, utilizamos vários argumentos para expor e defender nossos pontos de vista. Mas o que vem a ser argumento? Nada mais é do que o encadeamento de afirmações que articulamos, como os elos de uma corrente, de maneira a conduzir o diálogo a uma conclusão. Mas não devemos pensar que a Lógica é somente isso. A Lógica é uma ciência de índole Matemática e está fortemente ligada à Filosofia, já que o pensamento é a manifestação do conhecimento, e que busca a verdade, é preciso estabelecer algumas regras para que essa meta possa ser atingida.

Sendo assim, a Lógica também é um ramo da Filosofia que cuida das regras do bem pensar, ou do pensar correto sendo, portanto, um instrumento do pensar.

Preocupado em disciplinar o raciocínio, Aristóteles (384-322 a.C.), que é considerado o “Pai da Lógica”, publicou a obra chamada Organon.

Tradicionalmente, Lógica é também a designação para os estudos de sistemas prescritivos de raciocínio, ou seja, sistemas que definem como se “deveria” realmente pensar para não errar, usando a razão, dedutivamente ou indutivamente.

A forma como as pessoas realmente raciocinam é estudado em outras áreas, como na Psicologia Cognitiva.

Como ciência, a Lógica define a estrutura de declaração e argumento e elabora fórmulas por meio das quais estes podem ser codificados. Implícita no estudo da Lógica está à compreensão do que gera um bom argumento e de quais argumentos são falaciosos.

A Lógica Filosófica lida com descrições formais da linguagem natural. A grande maioria parte dos filósofos assume que a maior parte do raciocínio “normal” pode ser capturada pela Lógica, desde que ela seja capaz de encontrar o método certo para traduzir a linguagem corrente para essa lógica.

No início do século XX, lógicos e filósofos tentaram provar que a Matemática ou parte dela poderia ser reduzida à Lógica. Há um certo consenso que a redução falhou ou que precisaria de ajustes.

A Filosofia e a Lógica propuseram uma divisão do raciocínio que foi incorporada pela Psicologia, em particular pela Psicologia Cognitiva. Costermans (1981) diz que a Psicologia Cognitiva ousa investigar a famosa “caixa preta”, que intermédia os estímulos do ambiente e do comportamento manifesto. Em outras palavras, ele propõe modelos axiomáticos de caráter matemático no estudo experimental dos processos de tratamento da informação pelos quais o psiquismo assegura a gerência e a gestão do comportamento.

De acordo com a divisão proposta temos os raciocínios indutivos e dedutivos. Sem dúvida, o tema raciocínio é um dos mais instigantes de toda a literatura que estuda o pensamento. Há pesquisadores que acreditam na ausência total do raciocínio e são denominados anti-racionalistas. Já os racionalistas defendem a posição de que somos racionais e, de acordo com alguns filósofos, a Lógica é o fio condutor do nosso raciocínio.

Conforme Paim (1986), o termo raciocínio é utilizado em dois sentidos: o lógico e o psicológico. O sentido lógico consiste em selecionar e orientar os dados do conhecimento, objetivando uma integração significativa, onde conforme as necessidades do momento possibilite ao indivíduo uma atitude racional. O processo pelo qual se estabelece uma relação entre dois conceitos chama-se juízo. “A função que relaciona os juízos recebe a denominação de raciocínio. A palavra serve também para designar as operações dedutivas e indutivas. Em seu sentido lógico, o raciocínio não é verdadeiro, nem falso: é correto ou incorreto” (PAIM, 1986, p.129). Já no sentido psicológico, o termo raciocínio tem o mesmo sentido de pensar. O que é relevante aos objetivos da psicologia é o “processo efetivo, real, do ato do pensar, das operações psíquicas do pensar consideradas sob o prisma descritivo e genérico”, como se refere Magalhães Vilhena (apud Paim, 1986 p.129).

Pellegrino (1992) define o raciocínio indutivo como o desenvolvimento de regras, idéias ou conceitos gerais a partir de conjuntos de casos ou exemplos específicos. Neste caso, a partir de premissas que descrevem situações específicas, as pessoas obteriam conclusões generalizadas. O outro tipo de raciocínio é chamado de dedutivo, pois utiliza atividades cognitivas denominadas dedução. Johnson-Laird (1992) define esse raciocínio como sendo um processo sistemático do pensamento que leva de um conjunto de proposições para outro e que supostamente está baseado nos princípios da Lógica. Em outras palavras, o raciocínio dedutivo possibilita as pessoas obterem uma conclusão a partir de certas premissas ou proposições tidas como verdadeiras.

Focaremos nossa pesquisa no raciocínio condicional, que está incutido no raciocínio dedutivo e que envolve a realização de inferências com base em conectivos condicionais. Tomaremos como ilustração desta pesquisa uma tarefa de raciocínio dedutivo, introduzida pelo psicólogo Peter Wason, em 1966.

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA.
Um silogismo ou “conexão de idéias” é um termo com o qual Aristóteles designou a argumentação lógica perfeita. Um silogismo é composto de três proposições declarativas que se conectam de modo que a partir das duas primeiras, chamadas de premissas, é possível deduzir uma conclusão. Um exemplo clássico do silogismo é o seguinte:

Todo homem é mortal.

Sócrates é homem.

Logo, Sócrates é mortal.

Um silogismo hipotético contém proposições hipotéticas ou compostas, ou seja, apresentam duas ou mais proposições simples unidas entre si por meio de conectivos, ou conjunções condicionais, tais como: “se”, “uma vez que”, “exceto se”, entre outros.

O silogismo hipotético apresenta três variações conforme o conectivo utilizado na premissa maior: condicional, disjunto e conjuntivo. Aprofundaremos nossa pesquisa na variação condicional, visto sua aplicação no teste que ilustra nossa pesquisa. 

No silogismo hipotético condicional, o conectivo mais utilizado é o “se...então”, logo as sentenças condicionais são caracterizadas pela expressão: “Se p, (então) q” em que “p” é chamado de cláusula antecedente e “q” é chamado de cláusula conseqüente. Independentemente da ordem em que as cláusulas apareçam, a cláusula antecedente se refere à oração com o conectivo e a conseqüente, à oração principal. O “se” assinala a suposição do falante acerca da possibilidade do evento antecedente ocorrer.

A função lógica do condicional é estabelecer regras de inerência. A relação “se - então” apresenta uma forma gramatical tal que quando completada com as proposições “p” e “q”, por exemplo, tem como regra inferencial “p | q”, ou seja, se “p” for estabelecido, “q” pode ser imediatamente concluído (Braine, 1978).

O “p” é algum tipo de condicional do qual o “q” depende. O relacionamento entre eles é descrito como implicação ou vinculação lógica.

Cada proposição (p, q) terá um valor que pode ser verdadeiro ou falso. Para o conectivo condicional será verdadeira para quaisquer valores de “p” e “q”, exceto para “p” verdadeiro e “q” falso, isto é, não pode haver “p” e “não-q”.

O raciocínio condicional envolve a realização de inferências com base na relação “se - então” dada.

O silogismo hipotético condicional se fundamenta em duas formas lógicas para garantir a relação condicional. São elas: Modus Ponens e Modus Tollens.

O Modus Ponens (no latim – modo que afirma) é um dos modos do silogismo condicional, normalmente abreviado por MP, que envolve o raciocínio com as premissas “se p então q. P é verdadeiro” e leva à conclusão “q é necessariamente verdadeiro”:
Se a professora chegou em tempo ela deu aula.

A professora chegou em tempo.

Logo, ela deu aula.

O Modus Tollens (no latim – modo que nega) é o nome formal para a prova indireta, normalmente abreviado por MT. Neste caso, as premissas são: “se p então q. q é necessariamente falso”, conduzindo à conclusão de que “p é necessariamente falso”.

Se a professora chegou em tempo ela deu aula.

A professora não deu aula.

Logo, ela não chegou em tempo.

Um outro exemplo muito utilizado em aulas de Matemática que expressa a lógica do MT se refere à teoria dos conjuntos:
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Tmagine que vocé trabalhe em um Posto Rodovidrio Federal. A sua tarefa
consiste em fiscalizar odos os moloristas que passam por cste posto, buscando
Verificar se a seguinte regra foi violada:

“Se uma pessoa esta dirigindo, entio cla possui Carteira de Habilitagio.”
Abaixo estio quatro cartes que representam quatro pessoas. De um lado,

‘consta se a pessoa estava ou ndo dirigindo. Do outro, hi a informagio se esta
pessoa possui ou o Carteira de Habilitagao.

Posui Nio possui
Nio Dirigia Carteira de Carteira de.
Habilitagio Habilitagio

Escreva quais s8 05 cartes que vocé precisa virar para verificar se a regra
acima é verdadeira ou falsa. Como chegou a essa conelusio? Vocé conseguiria
criar uma repra para isso?



                         P é um subconjunto de Q.
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                          x não pertence a Q.
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                           Logo, x não pertence a P.
Os lógicos utilizam um sistema de tabelas-verdade para traçar as possibilidades de uma proposição ser verdadeira ou falsa. Tomaremos como base uma proposição “Se p então q” e representaremos, com base na tabela 1, as possibilidades de “p” e “q” ocorrerem.                                                                                                                                 

Os estudiosos do raciocínio humano buscam compreender como as pessoas raciocinam com e a partir de sentenças condicionais em seus cotidianos, visto que, paralelamente, o raciocínio condicional também é fundamental na vida diária, pois a todo o momento nos deparamos com situações que nos remetem à tomada de decisões.

Diante disso, o Psicólogo Peter Wason, utilizando-se do raciocínio dedutivo e das leis da Lógica elaborou uma tarefa para avaliar se os seres humanos pensam e se realmente seguem as leis da Lógica em seu raciocínio.

Na primeira tarefa, proposta originalmente por Wason, em 1966, são apresentadas ao sujeito quatro cartas com um número de um lado e uma letra de outro (Figura 1). A tarefa proposta consistia em dizer quais cartas precisam ser viradas para testar a seguinte regra: “Se existe uma vogal de um lado da carta, então existe um número par do outro lado da carta”.

Wason propôs este teste a grupos de adolescentes considerados inteligentes ou de universitários selecionados. Das quatro escolhas na figura 1 os sujeitos deveriam virar apenas as cartas que garantisse se a regra era verdadeira ou falsa.

Esse problema tem um grau considerável de dificuldade e é comum que as pessoas levem algum tempo para chegar a alguma conclusão. Acredita-se que este problema é muito simples, mas por não ser tão comum, conclui-se que as pessoas consideradas inteligentes têm dificuldades de encontrar a solução.

Para entendermos, em termos de cálculo proposicional, o porquê desta escolha, é necessário recorrermos à tabela de verdade descrita anteriormente (tabela 1).

A regra também deve ser entendida em termos das proposições “p” e “q”. Sendo assim, “Se existir uma vogal” significa “p” e “um número par” significa “q”. Do mesmo modo, “uma consoante (não vogal)” nos remete a um “não-p” e, “um número ímpar (não par)” a “não-q”. A escolha da carta “q” não nos ajudaria muito nessa tarefa, visto que um “q” verdadeiro nos leva a uma proposição verdadeira independentemente de “p”. A seleção da carta “não-p” também não ajudaria muito, pois, assim como no caso anterior, um “p” falso nos leva a uma proposição verdadeira independente de “q” ser falso ou verdadeiro. Caso a carta “p” mostrasse um “q” verdadeiro do outro lado, a proposição seria verdadeira. Se pelo contrário, “q” fosse falso, logo, a proposição seria falsa. Do mesmo modo, se a carta “não-q” mostrasse um “p” verdadeiro do outro lado, isto indicaria uma proposição falsa. Já um “p” falso mostraria uma proposição verdadeira. A solução, então, consiste em “o A e o 7”, mas a esmagadora maioria das pessoas consideradas inteligentes respondeu “o A e o 4” ou “apenas o A”.

O desempenho exibido pelos sujeitos nesta tarefa foi e tem sido objeto de várias discussões, pois os resultados pareciam pôr em risco certos pressupostos piagetianos sobre a competência quanto ao raciocínio lógico, embora o objetivo de Wason não tenha sido o de investigar as teorias de Piaget.

Para entendermos um pouco mais, tomaremos algumas definições feitas por Piaget que comparadas com os resultados obtidos na pesquisa de Wason, pode se concluir que a teoria das operações formais, segundo Halford (1972) deve ser revista: “se os adultos possuem aquilo que Piaget chama de operações formais, Piaget fez pouco para especificar as condições sob as quais estas serão observadas”.

Segundo Piaget, o instrumento do pensamento do ser humano é a linguagem ou qualquer outro sistema simbólico, como por exemplo, a matemática. Ele é capaz de formular hipóteses e, a partir delas chegar a conclusões que independem da verdade factual ou da observação. Ou seja, ele consegue quando confrontado com um problema levantar todas as hipóteses possíveis e a partir delas deduzir conclusões.

Para Wason, os resultados obtidos sugerem que o raciocínio é afetado radicalmente pelo conteúdo, de maneira sistemática, e isto é incompatível com o ponto de vista de Piaget, de que o pensamento operacional formal, o conteúdo de um problema esteve finalmente subordinado à forma das relações nele contidas. É ainda mais incompatível quando se recorda que quase todos os sujeitos eram não apenas adolescentes inteligentes, mas sim, estudantes universitários muito seletos. (Wason, 1977)

Em resumo, os resultados obtidos por Wason sugeriam que o raciocínio era afetado radicalmente pelo conteúdo, e isto era incompatível com o ponto de vista de Piaget, que dizia que no pensamento formal o conteúdo de um problema estava subordinado à forma das relações nelas contidas.

Atualmente a tarefa que Wason propôs é conhecida como Tarefa de Seleção, existindo uma grande variação na elaboração. Contudo, todas possuem quatro componentes básicos (Sperber et al.,1995):

I. Uma introdução feita muitas vezes de forma narrativa;

II. Uma afirmação com a forma lingüística “Se P então Q”, conhecida como regra;

III. Quatro cartões, onde o primeiro representa “p”, o segundo “não-p”, o terceiro “q” e o quarto “não-q”;

IV. Uma instrução, onde o sujeito deverá selecionar somente aqueles cartões que comprove ou não a regra explicitada em (II).

4. TRABALHO DE CAMPO.
No decorrer da nossa pesquisa, observamos que Wason, quando efetuou o levantamento das respostas, utilizou-se de elementos de uma pesquisa quantitativa. Observamos também que a nossa pesquisa seguia por outro caminho: a pesquisa qualitativa.

Decidimos que nossa pesquisa deveria possuir dois testes, como já mencionamos, um concreto e outro abstrato.

Optamos em aplicar os testes na Escola Estadual “Santa Dalmolin Demarchi”, situada no bairro Demarchi em São Bernardo do Campo, visto que um dos integrantes do grupo já havia feito estágio nesta escola, com isto facilitaria o caminho para conseguirmos espaço para dar seguimentos à nossa investigação.

Fomos muito bem recebidos pelo professor de Matemática, que contribuiu muito para o bom desenvolvimento da aplicação dos testes. Combinamos com ele que aplicaríamos os testes em uma terça-feira e assim o fizemos. O professor, antecipadamente, comunicou os seus alunos que iríamos visitá-los e aplicar um teste, o que gerou grande curiosidade entre os alunos.

Na data combinada fomos à escola, e na primeira aula do período noturno, o professor nos conduziu a uma turma do 2° ano do Ensino Médio, que possui 30 alunos, mas no dia, somente 20 estavam presentes. Justamente esta era uma das salas que o integrante do grupo havia acompanhado durante um ano em seu estágio.

Sendo assim, não encontramos dificuldades para interagir com a sala. Apresentamo-nos e propomos o teste, deixando claro que ninguém era obrigado a fazê-lo, mas os que pudessem contribuiriam muito conosco e que ficaríamos agradecidos.

Para a nossa surpresa, todos os alunos pegaram a folha para responder o teste, depois ficamos sabendo que o professor prometeu que os que respondessem ao teste teriam ponto de participação. Em geral, esta sala era constituída de alunos com a faixa etária entre 16 e 18 anos.

Tendo por base vários fatores, dentre eles o de que o professor deve aproximar o máximo possível o conteúdo apresentado com o cotidiano do aluno, optamos assim, em propor duas tarefas que estão diretamente ligadas a este: uma se refere à possibilidade de uma pessoa dirigir e a outra sobre a permissão para uma pessoa entrar em um bar.

Para esta turma descrita anteriormente, aplicamos o teste abstrato, pois acreditávamos que a outra sala que iríamos visitar, uma sala do EJA, encontraria mais dificuldades em um teste deste tipo. 

O teste proposto estava relacionado com a possibilidade de uma pessoa dirigir (Figura 2). A tarefa consistia em selecionar as cartas que verificassem se a seguinte regra foi violada: “Se uma pessoa está dirigindo, então ela possui carteira de habilitação”.

 Inicialmente, acreditávamos que os alunos responderiam o teste por responder, sem se preocuparem em errar ou acertar, pois afinal não éramos seus professores e isso não mudaria em nada a nota deles. Percebemos que a maior dificuldade encontrada nesta sala, foi fazê-los compreender o teste. 

A princípio, os alunos pareciam não entender nada, ficaram espantados ao perceberem que “professores de Matemática” estavam aplicando um teste sem números. Eles estavam esperando um desafio de vestibular, um exercício pré-elaborado, e nós, de certa forma, quebramos esta espera. Ficou evidente que, em pouco tempo, eles tiveram a visão de que a Matemática não é somente teoria.

Os alunos levaram um bom tempo para compreender o teste e em que consistia a sua tarefa, embora estivesse bem explicado na folha. Sentimos a necessidade de interagirmos com os alunos e direcioná-los à compreensão do teste. Vale ressaltar que todos fizeram a mesma pergunta: “O que é para fazer?”.

Conforme interagíamos com os alunos, investigando e questionando-os a respeito de suas escolhas, podemos observar o empenho que eles apresentaram para encontrar soluções para o teste. Acreditamos que para eles o teste se configurou em um desafio, diferente das nossas expectativas. Foi gratificante ver que os alunos estavam registrando todos os seus argumentos, ainda não sabíamos qual seria o resultado final, mas isso já nos deixavam bastante curiosos.

A maior dificuldade encontrada pelos alunos, depois da compreensão, foi a abstração. Foi preciso utilizar mais 20 minutos da segunda aula para conseguirmos finalizar o teste.

Os alunos diziam que o “teste parecia ser tão simples, que estes temiam errar”, outros diziam que “ficaria mais fácil se soubéssemos o que está por trás de cada carta” expressando assim a dificuldade em levantar hipótese e confirmando assim a importância do material concreto.

Na terceira aula, do período noturno, fomos apresentados a uma sala do Ensino de Jovens e Adultos (EJA), do 2° ano do Ensino Médio. Estavam presentes 13 dos 25 alunos da turma. Em relação à faixa etária, variava entre 18 e 49 anos de idade.

Da mesma forma como na outra sala, nos apresentamos e falamos o objetivo que gostaríamos de atingir aplicando o teste. Em seguida, distribuímos o material aos alunos e deixamos que eles manipulassem e resolvessem o teste.

Para este teste, que chamamos de concreto, propomos um problema relacionado à permissão de uma pessoa entrar no bar (Figura 3). Foi solicitado que eles selecionassem as cartas que garantisse que a seguinte regra não fosse violada: “Se uma pessoa é maior de idade (> 18 anos); então ela pode entrar no bar”.
Como na outra sala, os alunos se espantaram com o teste. Antes de distribuirmos, um aluno nos questionou: “pode usar calculadora?”, não respondemos nada, somente sorrimos.
De modo geral, eles também não entenderam o que era para ser feito, acreditamos que, talvez, por não terem tido nenhuma experiência como esta anteriormente. Tivemos que interagir com a sala e também auxiliá-los na compreensão do teste.

Por estarem utilizando material concreto, ficaria mais fácil à compreensão, visto que, eles poderiam escrever atrás dos cartões, mas nenhum aluno o fez. Poucos alunos utilizaram, efetivamente, o material concreto.

Foi interessante observar uma determinada aluna que utilizou as cartas para “brincar” com o teste. Ela pediu para um amigo segurar as quatro cartas, então ela ia selecionando de duas em duas cartas e verificando se a sentença, para estas cartas, era verdadeira ou falsa.

No geral, após a compreensão os alunos não levaram muito tempo para finalizar  teste e também não demonstraram outras dificuldades.

5. ANÁLISE DOS DADOS.
Johnson – Laird & Wason (1970), aplicaram a tarefa de seleção pra 128 sujeitos. Destes apenas 5 (3,9%) solucionaram a resposta logicamente correta (“p” e não “q”). A grande maioria concentrou-se nas escolhas das cartas “p” e “q” (59 sujeitos, 46,09%) e somente a carta “p” (42 sujeitos, 32,81%).

A primeira explicação dada à tarefa de Wason era a de que os sujeitos tentavam verificar a regra ao invés de falsificá-la. Deste modo, os sujeitos virariam as cartas “p” e “q” por estas constarem na regra, cometendo assim um erro lógico (Wason & Johnson–Laird, 1972).

Outra explicação proposta por Evans (1984), afirma que os sujeitos tenderiam a selecionar simplesmente aquelas cartas que eram mencionadas na regra. Neste caso, se a regra fosse “Se existe um “A” de um lado, existe um “2” do outro lado”, as pessoas selecionariam as cartas “A” e “2” ( “p” e “q”). Caso a regra fosse: “Se existe um “A” de um lado, então não existe um “4” do outro lado”, ocorreria um grande número de respostas corretas “A” e “7”, ou seja, “p” e não “q”.

Em relação à tarefa com contexto, os resultados obtidos por Johnson-Laird  et al (1972) contratariam as explicações sintáticas descritas anteriormente, a grande maioria ( 22 em 24 sujeitos), selecionariam as respostas logicamente corretas ( “p” e “não-q”).

 Para Cosmides & Tooby ( 1989) isto ocorre, pois a mente humana deve possuir algoritmos que são capazes de produzir e gerar uma representação de custo-benefício. Além disso, é necessário também algum mecanismo que fosse capaz de detectar trapaceiros em um contrato social. Trapaça pode ser definida aqui como uma violação de regras estabelecidas, explícitas ou implícitas, no contrato social.

Analisando os resultados obtidos por Wason, a princípio, gostaríamos de apresentar uma comparação com os resultados obtidos em nossa pesquisa. Mas como em uma pesquisa nem sempre tudo acontece como se espera, não faremos comparação com os resultados obtidos por Wason ou Johnson, pois poucas pessoas mencionariam quais cartas selecionariam para dizer se a afirmação era verdadeira ou falsa. Em muitos casos, as pessoas, por tratar de um exemplo do cotidiano, simplesmente expuseram sua opinião ou justificaram o teste com o argumento “é a lei!”.

Diante disto, nos deparamos com uma forma alternativa à tradicional apresentada por Quelhas (1993), que acredita que, uma vez rejeitada a idéia de que o ser humano raciocina de acordo com padrões ou regras lógicas formais, não faz sentido classificar as respostas em função da sua validade. Esta visão veio ao encontro dos resultados obtidos, pois se considerássemos o método tradicional teríamos somente 9% acertou e 91% errou.

De acordo com essa forma de classificação, denominada analítica, incluímos quatro categorias para análise das respostas dos alunos, são elas:

I. Resposta Lógica – resposta perfeitamente correta do ponto de vista da Lógica formal, que neste caso do Modus Tollens, corresponde à negação do antecedente;

II. Resposta Lógica/ Pragmática – resposta com a mesma idéia ou significado da Lógica, mas com algumas alterações lingüísticas;

III. Resposta Pragmática/ Resolutiva – envolve uma estratégia para resolver um problema de uma forma pragmática em detrimento da sua validade lógica, dado que envolve mais informações semânticas do que a fornecida pelas premissas do silogismo condicional.

IV. Outras respostas – respostas que não se encaixam em nenhuma das categorias anteriores com base nesta classificação.

No 2° ano do Ensino Médio, no teste abstrato, conseguimos os seguintes resultados (tabela 2): somente dois alunos (10%) selecionaram a resposta lógica: “A única possibilidade de a regra ser falsa é ele dirigir e não possuir carteira de habilitação”; três alunos (15%) tiveram o descreveram o raciocínio lógico perfeitamente, mas não disseram quais cartas selecionariam para dizer se a regra foi ou não violada: “Verificando as hipóteses montadas conclui-se que a regra pode ser tanto verdadeira como falsa”; quatro alunos (20%) utilizaram fatos do cotidiano para fundamentarem suas respostas ou cometeram pelo menos um erro lógico em suas hipóteses: “Essa é a lei dos homens. A regra seria sem carteira de habilitação sem carro”; onze alunos (55%) tiveram repostas que não se enquadraram a nenhuma das categorias anteriores: “Só podemos provar realmente vendo e tendo a resposta em mãos, pois sempre terá como negar e achar uma saída para a afirmação”. 

A maior parte dos alunos cometeu algum erro lógico na resolução do teste, por exemplo, disseram que se selecionassem “não dirigia” e “possuía carteira de habilitação” isto tornaria a afirmação falsa, cometendo assim um erro lógico, pois a afirmação está ligada a “dirigia”.

Podemos verificar que três alunos desenvolveram perfeitamente o raciocínio lógico hipotético, mas não concluíram o teste dizendo quais cartas selecionariam para dizer se a afirmação era verdadeira ou falsa. Verificamos que dois alunos se basearam nos fatos do cotidiano para justificar o teste, ou seja, disseram que “é a lei”, mas não mencionaram quais cartas seria necessário para dizer se a afirmação era verdadeira ou falsa.

Uma resposta curiosa nos remete ao que Cosmides & Tooby (1989), denominam de “mecanismo de trapaceiros” foi a seguinte: “dirigia está no passado, então ela pode ter dirigido ou não...”.

Analisando os resultados obtidos no EJA (Tabela 3), podemos verificar que somente um aluno chegou à resposta lógica e justamente este é o aluno mais novo da turma, pois possui apenas 18 anos. Pudemos verificar, no dia do teste, que este aluno é isolado dos demais, o que pode ser um fator importante para análise, visto que os alunos mais velhos deixaram evidente em suas respostas, a influência dos valores e conceitos adquiridos ao longo de suas vidas. Sabemos que uma pessoa sofre influência do meio que está inserido, portanto se este aluno estivesse interagindo com os demais, as respostas dos testes poderiam sofrer influência dele. Outro detalhe importante de ressaltar é que ele não escreveu quais cartas selecionaria, mas concluiu que a pessoa violaria a lei se estivesse “Dentro do Bar” com “16 anos”, daí vemos a importância de uma pesquisa qualitativa, pois em termos quantitativos este aluno teria errado teste.

Diferente do que esperávamos, esta sala não chegou a conclusões lógicas. Pelo contrário, utilizaram fatos do cotidiano para justificar o seu próprio ponto de vista: “Em particular daria a idéia de o menor de idade, depois da meia-noite, ser proibido de sair de casa, sendo que essa proibição seja decretada por lei federal”; “Por falar de álcool, a pessoa que tem 23 anos deveria respeitar a si mesmo e não encher a cara. Encher a cara pode ser prejudicial a ele mesmo e a outras pessoas que não tem culpa”.

Com base nestas respostas, podemos verificar que em poucos momentos eles são convidados a expor sua opinião e encontraram em nosso teste um espaço para tal ação. Fica evidente a dificuldade que um professor pode ter em querer aproximar um determinado conteúdo da realidade destes alunos, visto os valores e conceitos que possuem. Também podemos observar, o distanciamento da teoria e da prática das aulas de matemática, pois os alunos não conseguiram visualizar a matemática “escondida” neste teste. Alguns afirmaram “isto não é Matemática”.

De acordo com Quelhas (1993), quanto mais próximo do cotidiano do sujeito estiver o conteúdo do silogismo condicional, maior recurso a diferentes tipos de repostas, para além da resposta lógica.

Fazendo uma análise dos resultados obtidos, podemos apontar um fator que, pode ter influenciado, e fez com que nossas hipóteses iniciais fossem irreais. No 2° ano do Ensino Médio os alunos encararam o teste como um desafio efetivo, fizeram o máximo possível para descrever suas hipóteses, já o pessoal do EJA encarou o teste como somente uma “ajuda” para o nosso grupo, não se preocupou em explorar o seu próprio conhecimento. É evidente que vários fatores influenciaram no resultado final, mas para o grupo este ficou marcante.

6. CONCLUSÃO.
Devido ao Silogismo utilizado nos testes estar próximo do cotidiano dos alunos, os resultados obtidos sofreu influência dos princípios e valores que estes adquiriam ao longo de suas existências. Por esse motivo acreditamos que não será possível, tendo por base a experiência vivenciada nesta pesquisa, dizer que um teste em caráter concreto assegura melhores resultados que um teste abstrato. Acreditamos que esta não tenha sido a única lacuna que nossa pesquisa deixou em aberto. Esperamos que tais lacunas possam ser preenchidas por outros pesquisadores que, através de nossa experiência inicial, se sentiram motivados a investigar tais fatos.

Por fim queremos dizer que a experiência que vivenciamos foi de extrema importância para a nossa formação, pois nos ensinou que em uma pesquisa nem tudo acontece de acordo com o que planejamos inicialmente. Por isso dizemos que “o caminho se faz caminhando”, ou seja, a pesquisa é (re)descoberta a cada ação.
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8. ANEXOS
	Valor verdade das proposições componentes
	Valor verdade da proposição condicional

	P
	Q
	P ( Q

	V
	V
	V

	V
	F
	F

	F
	V
	V

	F
	F
	V


Tabela 1.
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Figura 2.

	Classificação
	Nº de Pessoas
	%

	1°
	2
	10,0%

	2°
	3
	15,0%

	3°
	4
	20,0%

	4°
	11
	55,0%

	5°
	0
	00,0%

	Total
	20
	100,0%


Tabela 2.

	Classificação
	Nº de Pessoas
	%

	1°
	1
	7,7%

	2°
	3
	23,1%

	3°
	4
	30,8%

	4°
	3
	23,1%

	5°
	2
	15,4%

	Total
	13
	100,0%


Tabela 3.
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